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R e s u m o

Objetivos: Entender como a fotografia pode ser utilizada na 
apropriação simbólica dos espaços por mulheres migrantes e refugiadas 
vivendo na cidade de São Paulo. Com destaque para as particularida-
des da fotografia produzida por smartphones e suas características de 
geolocalização e de circulação, quando conectados ao GPS e à internet, 
buscamos refletir sobre o mapeamento e a produção de lugar resultantes 
dessa prática.

Materiais e métodos: Por se tratar de uma reflexão teórica, a 
metodologia utilizada foi o levantamento bibliográfico dos temas 
pertinentes à pesquisa. Destacamos a antropologia gráfica de Tim 
Ingold (2012, 2015), o conceito de visualidade situada, de Hjorth 
& Pink (2012) e a sobreposição de cartografia on-line e cartografia 
off-line a partir dos conceitos de “territórios informacionais” (Lemos, 
210), “localidade em rede” (Gordon e de Souza e Silva, 2012) e “espaço 
intersticial” (Santaella, 2008). O conceito de lugar é compreendido 
como entrelaçamento de linhas (Ingold, 2015), pausa no movimento 
(Tuan, 1983) e malha (Hjorth & Pink 2014).

Resultados: Essa reflexão teórica permitiu o desenvolvimento de 
uma metodologia de uso da fotografia como ferramenta de autoconhe-
cimento, educação visual, promoção de cidadania e inclusão social, que 
não se propõe a um ensino técnico que engesse a prática fotográfica, mas 
à experimentação coletiva que transborde as molduras. Desenvolvida 
em outro artigo aqui citado, tem início na compreensão do próprio 
corpo como território e busca promover uma produção fotográfica 
como manutenção de copresença com outros corpos, trazendo a 
consciência para o espaço.

Conclusões: Entendemos que lugar, na fotografia, pode ser forma-
do não só na materialidade, mas também no ato de compartilhamento 
dessa imagem e na circulação pelo ciberespaço. Congelar o tempo não 
é o objetivo dessa prática, mas estendê-lo em duração ou, no caso dos 
mapas formados por fotografias, fraturar o tempo.

Palavras-chave: cartografia, fotografia, lugar, smartphone, território.

R e s u m e n

Objetivos: Entender cómo la fotografía puede ser utilizada en la 
apropiación simbólica de espacios por mujeres migrantes y refugiadas 
que viven en la ciudad de São Paulo. Con énfasis en las particularidades 
de la fotografía producida por smartphones y sus características de 
geolocalización y circulación, cuando está conectada a GPS e internet, 
buscamos reflexionar sobre la cartografía y producción de lugar resultante 
de esta práctica.
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Materiales y métodos: Por tratarse de una reflexión teórica, la 
metodología utilizada fue una búsqueda bibliográfica de los temas 
pertinentes a la investigación. Destacamos la antropología gráfica de 
Tim Ingold (2012, 2015), el concepto de visualidad situada de Hjorth 
y Pink (2012) y la imbricación entre cartografía online y cartografía 
offline a partir de los conceptos de “territorios informacionales” (Lemos, 
210), “localidad en red” (Gordon y de Souza e Silva, 2012) y “espacio 
intersticial” (Santaella, 2008). El concepto de lugar se entiende como un 
entretejido de líneas (Ingold, 2015), una pausa en el movimiento (Tuan, 
1983) y una malla (Hjorth y Pink, 2014).

Resultados: Esta reflexión teórica ha permitido el desarrollo de 
una metodología de utilización de la fotografía como herramienta de 
autoconocimiento, educación visual, promoción de la ciudadanía e 
inclusión social, que no tiene como objetivo la enseñanza técnica que 
ahoga la práctica fotográfica, sino la experimentación colectiva que 
desborda los encuadres. Desarrollado en otro artículo aquí citado, parte 
de la comprensión del propio cuerpo como territorio y busca promover la 
producción fotográfica como forma de mantener la co-presencia con otros 
cuerpos, trayendo conciencia al espacio.

Conclusiones: Entendemos que el lugar, en la fotografía, se puede 
formar no solo en la materialidad, sino también en el acto de compartir 
esta imagen y en la circulación a través del ciberespacio. Congelar el tiempo 
no es el objetivo de esta práctica, sino extenderlo en duración o, en el caso 
de los mapas formados por fotografías, fracturar el tiempo.

Palabras clave: cartografia, fotografia, lugar, móvile, territorio.

A b s t r a c t

Objectives: To understand how photography can be used in the 
symbolic appropriation of spaces by migrant and refugee women living in 
São Paulo. Emphasizing the particularities of smartphone photography, 
including its geolocation and circulation features when connected to GPS 
and the internet, we aim to reflect on the cartography and place-making 
resulting from this practice.

Materials and methods: Since this is a theoretical reflection, the 
methodology used involved a bibliographic review of topics relevant to the 
research. Key references include Tim Ingold’s graphic anthropology (2012, 
2015), the concept of situated visuality by Hjorth and Pink (2012), 
and the interconnection between online and offline cartography using 
the concepts of “informational territories” (Lemos, 2010), “networked 
locality” (Gordon & de Souza e Silva, 2012), and “interstitial space” 
(Santaella, 2008). The concept of place is understood as a weaving of 
lines (Ingold, 2015), a pause in movement (Tuan, 1983), and a mesh 
(Hjorth & Pink, 2014).
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Results: This theoretical reflection has enabled the development of 
a methodology for using photography as a tool for self-awareness, visual 
education, citizenship promotion, and social inclusion. The goal is not 
technical instruction that stifles photographic practice but collective 
experimentation that transcends framing constraints. Previously discussed 
in another article, this approach starts with the understanding of one’s 
body as a territory and seeks to promote photographic production as a way 
of maintaining co-presence with other bodies, bringing awareness to space.

Conclusions: We understand that place, in photography, can be 
formed not only in materiality but also in the act of sharing images and 
their circulation through cyberspace. Freezing time is not the goal of this 
practice but rather extending it in duration or, in the case of maps created 
from photographs, fracturing time.

Keywords: cartography, photography, place, mobile, territory.



investigación & desarrollo vol 33, n° 1 (2025) págs. 218-246
issn 2011-7574 (on line)

222

Débora Klempous Corrêa

Introdução

Entendemos a fotografia, a pesquisa e os mapas como processos, isto 
é, linhas em movimento que se conectam formando nós, dentro de 
um emaranhado de outras linhas de existências, a partir do concei-
to de malha de Ingold (2012). Buscamos, com esse texto, trilhá-las 
como desenhos feitos à mão livre, segundo a antropologia gráfica 
de Ingold, que compreende o ato de desenhar como fazer aberto 
e improvisado, que realiza enquanto prossegue. Esse texto foi pro-
duzido concomitantemente a outro (Klempous, 2022), que se de-
bruçou sobre o levantamento de dinâmicas aplicadas a workshops 
que utilizem a fotografia como ferramenta de educação visual e 
outras práticas pedagógicas, como o Teatro do Oprimido, criado 
pelo teatrólogo Augusto Boal (1982) e o método Paulo Freire de 
alfabetização (Brandão, 2004).

Nosso objetivo com essa produção paralela e casada é des-
envolver uma metodologia de educação visual para transformação 
social – mais especificamente nos processos de reterritorialização 
de mulheres migrantes e refugiadas vivendo na cidade de São Pau-
lo – com a produção fotográfica feita pelas participantes em ofici-
nas previstas para o segundo semestre de 2024. E, mais especifica-
mente, com a fotografia produzida por smartphones. Desse modo, 
Habitar uma Fotografia: Proposta de Metodologia de Uso da Foto-
grafia nos Processos de Reterritorialização com Mulheres Migrantes 
e Refugiadas se encarregou da elaboração da metodologia em si, 
enquanto este texto buscou aprofundar uma reflexão teórica acerca 
dos principais conceitos da pesquisa, e cujas partes integrantes será 
toda amalgamada na tese de Doutorado Cartografia dos afetos: a 
fotografia nos processos de reterritorialização.

Partimos da hipótese de que a fotografia1 produz lugares que, 
juntos, formam um mapa em movimento, constituído pelas expe-
riências singulares no e com os espaços, que se contrapõe à preten-

1	 É importante destacar que a língua portuguesa não oferece distinção entre o processo 
de criar fotografias (photography) e a imagem resultante desse processo (photograph). Em 
ambos os casos aplicamos a palavra fotografia. Aqui, nos referimos a ambos.
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sa solidez e estabilidade dos mapas hegemônicos, delimitados por 
um poder bélico e econômico. Traremos essas pistas para as ofici-
nas de fotografia, que serão realizadas com mulheres migrantes e 
refugiadas por intermédio de Organizações Não Governamentais 
e coletivos que incorporem esse público, que farão a ponte com as 
interessadas em participar dos encontros e da produção fotográfica. 

Atualmente, vivem em São Paulo mais de 360 mil pessoas 
refugiadas e migrantes de cerca de 200 nacionalidades (ACNUR, 
2020). A capital é formada por uma pluralidade de pessoas que 
compõem esse território com suas múltiplas territorialidades. Por 
conta da feminização das migrações (Grieco & Boyd, 2003; Mari-
nucci, 2007), o recorte desta pesquisa são as mulheres migrantes e 
refugiadas, de diferentes nacionalidades,  vivendo na cidade de São 
Pauloe como a fotografia participa dos processos de reterritoriali-
zação ao acionar diferentes afetos nos momentos que precedem e 
sucedem a sua produção. Afetos são aqui entendidos, a partir de 
Spinoza (2013, p. 96), como as “afecções do corpo pelas quais a po-
tência de agir do próprio corpo é aumentada ou diminuída, favore-
cida ou coibida, e simultaneamente as ideias dessas afecções”.

O primeiro esboço (Klempous, 2022) da nossa metodologia 
de educação visual para transformação social foi organizado com 
base no que Ingold (2015, p. 35) chama de perspectiva da habitação, 
fundamentada na premissa de que “as formas como os seres huma-
nos constroem, seja na imaginação ou no chão, surgem dentro das 
correntes da atividade na qual estão envolvidos, nos contextos rela-
cionais específicos dos seus compromissos práticos com seus arredo-
res”. Relacionamos essa concepção ao paradigma do posicionamen-
to (emplacement paradigm), citado pelo antropólogo David Howes 
(citado por Pink, 2011a), que compreende o corpo como implicado 
no mundo, dentro e parte de um contexto, e que trazemos para o 
entendimento da produção de fotografias com smartphones. 

Esses paradigmas são costurados com o método Paulo Freire 
de alfabetização (Brandão, 2004), que compreende a investigação 
do universo temático de determinada comunidade para a descober-
ta dos temas mais comuns nas conversas cotidianas, a fim de elencar 
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as palavras articuladoras de um pensamento crítico. Ele destaca a 
necessidade de os indivíduos tomarem a palavra e não simplesmente 
repetir a palavra do outro, o que associamos ao desenvolvimento 
crítico de sua própria representação visual, em vez da repetição de 
clichês apresentados pelos veículos midiáticos e pelas redes sociais.

Também propomos algumas práticas corporais nessas vivên-
cias, por entendermos que a produção fotográfica demanda um cor-
po implicado no espaço, com base em Hjorth e Pink (2012), que 
pensam a fotografia produzida por smartphones como situada2, isto 
é, resultado de uma experiência particular de contexto, porque os 
dispositivos de mídia locativa se movem cotidianamente com os su-
jeitos e integram a malha de linhas de existências enquanto forne-
cem sua geolocalização. 

Essa metodologia não será aplicada, mas construída jun-
tamente aos sujeitos participantes a cada encontro, descoberta, 
produção fotográfica e análise individual e coletiva, guiada pelo 
método da cartografia, que propõe uma inversão na perspectiva 
metodológica oriunda da ciência moderna, isto é, permitir que o 
caminho seja traçado ao longo do processo de investigação, a partir 
da experimentação. 

Tanto a nossa metodologia visual em construção quanto a re-
flexão teórica proposta para este texto são fundamentadas no méto-
do da cartografia, sistematizado entre 2005 a 2007 em seminários 
de pesquisa, organizados por um grupo de professores e pesquisado-
res que se reuniu uma vez por mês no Departamento de Psicologia 
da Universidade Federal Fluminense e no Instituto de Psicologia 
da Universidade Federal do Rio de Janeiro para elaboração de uma 
série de pistas a serem assumidas como atitudes de pesquisa, em vez 
de aplicações a um objeto. Passos, Kastrup e Escóssia (2009) organi-
zaram algumas dessas pistas, dentre elas: a indissociabilidade entre 

2	 Embora as autoras já tenham utilizado essa palavra para se referirem a lugar, reconhece-
mos que essa tradução não parece a mais adequada para emplaced, por seu sentido estáti-
co, assim como “posicionada” ou “colocada”, pois o conceito de lugar com o qual trabal-
hamos, assim como as autoras, é formado por movimento e encontro. Segundo Ingold 
(2015, p. 219), “a existência humana não é fundamentalmente situada (...), mas situante”. 
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conhecer e fazer, compreendendo toda pesquisa como intervenção; 
o acompanhamento de processos com base na atenção como ras-
treamento – que não se enfoca em e nem busca uma informação 
específica, pois é “movente, imediata e rente ao objeto-processo, 
cujas características se aproximam da percepção háptica” (Kastrup, 
2009, p. 41); a dissolução do ponto de vista do observador, isto é, 
a “adoção de um olhar onde não há separação entre sujeito e obje-
to” para a emergência do binômio sujeito/mundo (Passos & Eirado, 
2009, p. 110) e o conhecimento como ato de habitar um território a 
partir do engajamento com e no mundo. 

Assim, nesse emaranhado de linhas que desenhamos nessa 
introdução, jogamos luz, agora, em um dos nós formados: como a 
fotografia pode produzir lugares que integrem um mapa colaborati-
vo permeado por afetos a fim de questionar as ditas vozes autoriza-
das, produzir novos discursos e propor outros desenhos do espaço?

Fotografia como processo

A fotografia é entendida aqui como processo, como trajetória. A 
partir de uma compreensão histórica, seu início pode ser conside-
rado quando da criação da câmera obscura ou no momento da pri-
meira imagem fixada em metal. Mas, diferentemente de um rio, esse 
processo não tem delimitada uma nascente fixa. Nem mesmo a nas-
cente é o princípio do rio, mas a água que o solo absorveu das chuvas 
e dos derretimentos das geleiras e por ali encontrou uma saída. 

O princípio dessa linha não é visível no horizonte, nem é uma 
sucessão de acontecimentos que culminaram na criação da fotogra-
fia na sua materialidade. O estopim é imaterial: a “capacidade de 
abstração específica que podemos chamar de imaginação” (Flusser, 
1985, p. 7). Como imagem técnica produzida por aparelhos, Flusser 
(1985) entende ontologicamente a fotografia como produto indi-
reto de textos científicos aplicados. Enquanto “as imagens tradi-
cionais imaginam o mundo; as imagens técnicas imaginam textos 
que concebem imagens que imaginam o mundo”, estas tendo como 
fonte a imaginação enquanto “capacidade de codificar textos em 
imagens” (Flusser, 1985, p. 10). 
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Se a origem dos textos científicos aplicados é a abstração de 
imagens tradicionais (enquanto superfícies que buscam representar 
algo) e a origem destas são o mundo visível, podemos compreender 
a experiência como ponto de partida da fotografia enquanto proces-
so – na sua nascente, mas também no seu curso. 

Dewey (2010, p. 110) chama de uma [grifo do autor] expe-
riência quando ela se conclui “de tal modo que seu encerramento 
é uma consumação, e não uma cessação”. Um rio que desemboca 
no mar, mas ali não cessa. A experiência ocorre continuamente, 
mas uma experiência “se destaca como um memorial duradouro” 
(Dewey, 2010, p. 111). Uma fotografia consumada, ou o encerra-
mento satisfatório de uma obra, a partir de Dewey. Como é uma 
consumação, não é uma cessação, a fotografia vaza por seus afluen-
tes e forma um nó na intersecção entre operator (quem fotografa), 
spectator (quem olha a fotografia) e spectrum (o assunto fotografa-
do), pegando emprestado os termos de Barthes (1984). O material 
vivenciado para a consumação da fotografia enquanto processo par-
te desses diferentes percursos.

É da essência da vida que ela não comece aqui ou termine ali, ou 
conecte um ponto de origem a uma destinação final, mas, sim 
que ela continue, encontrando um caminho através da miríade de 
coisas que forma, persistem e irrompem em seu percurso. A vida, 
em suma, é um movimento de abertura, não de encerramento (In-
gold, 2015, p. 26).

Essas linhas de existência de operator, spectator e spectrum 
formam um nó, que Ingold entende como coisa, não objeto. En-
quanto as coisas são porosas, os objetos são entidades fechadas para 
Ingold (2015). De acordo com Bachelard (1990), as imagens estáveis 
cortam as asas da imaginação e impedem o deslocamento pelo ar. 
Essas “imagens de repouso” (Bachelard, 1990, p. 3) perderam seu 
poder imaginativo, apenas colorem as narrativas e as ilustram. As-
sim, para Bachelard, os estudos acerca de imagens devem focar-se na 
sua mobilidade, seguindo para além da estabilidade das recordações 
do que é familiar. 
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Ingold (2015) descreve uma ocasião em que montou pipas 
com seus alunos. Juntaram palitos de bambu, tecido, fita adesiva, 
cola e barbante. O que a princípio parecia um objeto, ao ser lançado 
ao vento, entrou em ação, atraindo o soltador de pipa para os cam-
inhos de formação da “pipa-no-ar”; mostrou-se coisa. 

As fotografias, enquanto coisas, são constituídas pelas histó-
rias das relações que a criaram e que a recriam, a cada investimen-
to de olhar, dentro de seus processos de formação, e a partir dos 
contextos em que estão inseridas. Essas linhas não estão contidas 
dentro dos nós, elas vazam para outros lugares e outros nós, porque 
o sentido da fotografia não está precisamente nela, enquanto mate-
rialidade, mas na confluência desses rios.

Vejamos essas trajetórias a partir da antropologia gráfica de 
Ingold (2012, 2015), fundamentada no ato de desenhar como um 
fazer aberto e improvisatório, ao se engajar literal e metaforicamen-
te no mundo por meio de corpo e mente. Ingold (2015) exemplifica 
esse movimento com o desenho de um círculo sobre uma folha de 
papel: podemos compreender essa forma como um perímetro es-
tático que estabelece um limite entre interno e externo. Mas, para 
o antropólogo, esta linha não demarca um lugar dentro do espaço. 
O desenho cria uma trajetória, um rastro gerado pelo movimento 
da mão, que é “itinerante, improvisado e rítmico” (Ingold, 2015, p. 
261). Desenhar seria, então, uma forma de vagar pelo mundo como 
prática de conhecimento, que não é uma observação à distância, 
mas está integrada ao movimento das coisas. É uma percepção do 
mundo que também é ação nele e com ele. 

Segundo Didi-Huberman (2018), quando o olhar do opera-
dor atinge o visor da câmera, na busca por abstrair ou tentar ex-
plicar o real, ele está implicado por todos os lados desse real, está 
fundido com as coisas. O fotógrafo vê sabendo que é olhado e, ao 
mesmo tempo em que é afetado, ele cria um lugar enquanto vive 
nessa implicação, faz “dessa duração uma experiência” (Didi-Hu-
berman, 2018, p. 49). A trajetória do fotógrafo gera uma linha que 
mapeia uma jornada, segundo todo seu repertório imagético, toda 
sua bagagem emocional e uma intenção – consciente ou não.
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A fotografia, em sua materialidade, seria o resultado do re-
corte de determinado espaço-tempo, sob certo ponto de vista e en-
quadramento, o registro das aparências das histórias até o momento 
do clique; sua impressão ou projeção e a captação da luz que incide 
sobre os objetos em cena cuja interpretação “depende de um núme-
ro extraordinariamente elevado de mediações técnicas” (Machado, 
2001, p. 127). 

Enquanto matéria, ela pode ser argêntica (à base de prata), 
um aglomerado de pixels projetados em uma tela ou a impressão de 
tinta sobre papel. Qualquer que seja o material, o observador irá ver 
a mesma antiga morada, a mesma feição do ente querido, a mesma 
realidade construída: a segunda realidade, que Kossoy (2014) cha-
ma de tempo da representação. Este “segue sua trajetória na longa 
duração” (Kossoy, 2014, p. 133).

Claro que a matéria se deteriora no seu curso. As fotos ama-
relam, rasgam-se, sofrem a ação do tempo e das intempéries, relacio-
nam-se com seu entorno; as mídias que armazenam as fotografias 
numéricas se tornam obsoletas. Mas é na imaterialidade que a fo-
tografia segue sua trajetória, perpetuando a memória, eternizando 
conceitos, reforçando estereótipos e preconceitos. 

O ponto derradeiro de consumação desse itinerário é o ob-
servador, quem lhes sopra vida. Mas não é o encerramento de um 
processo, porque esse canal se abre e se fecha continuamente, como 
um sistema de eclusas que eleva e declina o nível da água para que 
atravessem as embarcações. Pelo canal jorram as produções de sen-
tidos, de afetos, de sociabilidades. 

Esse mesmo observador integra o mundo visível, move-se 
nele assim como seus olhos também se movimentam, “está imerso 
no visível por seu corpo, ele próprio visível” (Merleau-Ponty, 2004, 
p. 16). Para Merleau-Ponty, porque o corpo se move consciente de 
si, o movimento se desenvolve e a visão amadurece. O observador é 
envolvido pela experiência da visão e “não há visão sem pensamen-
to” (Merleau-Ponty, 2004, p. 30). 
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Espaço, lugar e tempo

A fotografia é um “retângulo que recorta o visível”, segundo Macha-
do (1984, p. 76), e que também pode assumir outras formas planas 
desprovidas de volume. Um quadrado, um círculo, que contam so-
bre uma cena, um espaço, um lugar. Os lugares, para Ingold (2015), 
são desenhados pelo movimento, são interseções de linhas de pere-
grinação que formam nós, onde vários aconteceres se entrelaçam.

Uma casa, por exemplo, é um lugar onde as linhas de seus residen-
tes estão fortemente atadas. Mas estas linhas não estão contidas 
dentro da casa tanto quanto os fios não estão contidos em um nó. 
Ao contrário, elas trilham para além dela, apenas para prenderem-
se a outras linhas em outros lugares, como os fios em outros nós 
(Ingold, 2015, p. 220).

Partindo da geografia humanista, Tuan (1983, p. 14) afirma 
que lugar é um espaço dotado de valor. É pausa no movimento, es-
tabilidade, é uma “classe especial de objeto (...); é um objeto no qual 
se pode morar”. Já Ingold (2015) prefere o termo habitar, para des-
tacar que as pessoas não estão confinadas dentro de um lugar, mas 
vivem suas vidas como peregrinas. Para ele, um mundo de objetos 
pode ser ocupado, mas não habitado, porque habitar é juntar-se aos 
processos de formação. 

O lugar é formado pelo movimento, segundo Ingold, por-
que as “vidas são vividas não dentro de lugares, mas através, em 
torno, para e de lugares” (Ingold, 2015, p. 219). Pausa não significa 
o encarceramento da miríade de coisas que se formam a partir do 
movimento, porque este assume um ritmo em que se intercalam 
pausas e retomadas. 

A fotografia como coisa, assim, pode ser um lugar habitado 
quando forma um nó, a partir do entrelaçamento das linhas de pe-
regrinação de quem fotografa, daquilo que é fotografado e de quem 
olha a imagem técnica consumada. Cada linha mantém sua trajetó-
ria para fora da coisa, vaza. Elas não estão encerradas dentro de uma 
fotografia, porque a existência desta é relacional.
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Enquanto o fotógrafo leva consigo a experiência do movi-
mento de caça “na floresta densa da cultura” (Flusser, 1985, p. 18), 
deixando vestígios da sua ação, o assunto perdura no tempo e no es-
paço, dos quais foi aparentemente pausado. O que precede o recorte 
do visível é o próprio visível provido de volumes, cheiros e ritmos; 
é a primeira realidade, segundo Kossoy (2014, p. 133): o “instante 
único da tomada do registro no passado, num determinado lugar e 
época, quando ocorre a gênese da fotografia”. 

Essa primeira realidade, da qual se fatia o que é visível para 
a construção da fotografia em sua materialidade, é também consti-
tuída pelas dinâmicas afetivas com e no espaço, este entendido por 
Massey (2008, p. 29) como “uma simultaneidade de estórias-até-
agora”3. O espaço não é algo fixo, nem precede as identidades, mas 
é produto de relações. É “espaço-tempo vivido”, “espaço-processo” 
(Haesbaert, 2005, p. 6775). 

Muitos geógrafos e filósofos fazem distinção entre espaço e 
lugar, em que este estaria contido naquele, na forma de matrioskas4, 
como quartos dentro de salas dentro de apartamentos dentro de 
prédios, a rua, o bairro e, assim por diante, em um movimento do 
menor para o maior (ou vice-versa). Quanto mais alto se sobe, mais 
distante se sentiria do lugar, em direção a algo mais abstrato: o es-
paço. Mas ambos não podem ser separados do movimento das coi-
sas, não estão enclausurados por fronteiras, como as ilusoriamente 
representadas nos mapas. Lugares não são definidos apenas por um 
onde, mas também constituídos por tudo o que os habita e vistos 
como um fenômeno integrado (Relph, 1986 citado por Wilken & 
Goggin, 2012).

Em A Máquina de Esperar, Lissovsky (2008) discute a pro-
blemática da temporalidade na fotografia, questionando grande 
parte dos críticos e historiadores da fotografia do século XX fun-

3	 No original, stories-so-far.

4	 Também conhecida como boneca russa, a Matrioska é um brinquedo artesanal e tradi-
cional da Rússia que reúne uma série de bonecas de tamanhos variados que são colocadas 
umas dentro das outras.
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damentados na oposição oitocentista entre artes temporais e artes 
espaciais. A partir dessa oposição, “o debate sobre a temporalidade 
das imagens só podia suceder-se, como narração, fora delas” (Lisso-
vsky, 2008, p. 41), ou seja, a imagem seria muda e seu significado se 
assentaria numa história fora dela. E ele completa: “aquilo que a fo-
tografia congela é o espaço, e não o tempo” (Lissovsky, 2008, p. 60). 

O instantâneo fotográfico – próprio da fotografia moderna – 
não é uma imagem destituída de tempo, mas uma forma em que 
este se manifesta, segundo esse autor, “pelo seu modo de refluir”. A 
duração do ato fotográfico é o que precede e sucede à guilhotina do 
carcereiro que lacera o tempo.

As expectativas que precedem a descida da lâmina tomam con-
ta, com inaudita intensidade, desse tempo de espera. E o átimo de 
segundo em que a cabeça se desmembra do corpo, quando a vida 
finalmente se consuma, marca em cada rosto o seu aspecto (Lisso-
vsky, 2008, p. 64).

Uma das características da fotografia contemporânea, 
como nos apresenta Silva Jr. (2021), é a sobreposição das lógicas 
de circulação e de distribuição, sendo que a primeira se manifes-
ta na experiência do segundo clique. A circulação é definida como 
“apropriação de conteúdos simbólicos fora de um polo emissor”, 
assumindo uma ordem descentralizada, diferentemente da distri-
buição, “que presume uma indistinção dos modelos de trânsito de 
conteúdo, que se daria por canais estáveis e dentro de uma lógica 
industrial” (Silva Jr., 2021, p. 116). O autor denomina hiperatribu-
to a lógica do segundo clique, isto é, distinto do atributo do clique 
por se tratar de uma ação secundária e complementar, pertencente a 
um processo mais amplo. O segundo clique é o compartilhamento 
em redes sociais, que resulta em novos modos de sociabilidade e de 
valor-presença. 

Ou seja, as imagens circulam; elas fluem pelas linhas dos ma-
peamentos que, frustradamente, buscam fixá-las em um território. 
Mas elas não são pontos conectados a outros pontos em uma rede. 
O tempo não se encontra congelado dentro de retângulos, assim 
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como os já citados círculos de Ingold não separam o que está dentro 
do que está fora. 

Com o advento das redes sociais, baseadas na produção e no 
compartilhamento de imagens com dispositivos móveis, uma car-
tografia on-line foi sobreposta à cartografia off-line, o que promo-
veu novos tipos de visualidades de copresença. Isso significa que as 
pessoas podem estar conscientes da presença de outras por meio de 
marcadores além do espaço físico. Elas interagem entre si através de 
presenças ausentes, que incluem as fotografias compartilhadas em 
redes sociais e as interações que promovem.

Dispositivos móveis como criadores de lugares

Os dispositivos móveis de mídia locativa são definidos por Lemos 
(2010) como uma conjunção entre LBS (Location-based service) e 
LBT (Location-based technologies). Em todo o mundo, 78% da po-
pulação com 10 anos de idade ou mais possuía ao menos um celular 
em 2022, o que significa 11% a mais que o percentual de indivíduos 
que usam a internet, segundo a União Internacional das Telecomu-
nicações (Nações Unidas, 2023). Isso porque outras pessoas, além 
do dono, podem acessar a internet daquele celular e também por-
que alguns desses aparelhos só realizam e recebem chamadas.

Mesmo que muitas pessoas ainda não tenham acesso a tele-
fones celulares equipados com conexão à internet, reconhecimento 
de localização e sistema operacional – o chamado smartphone, isto 
é, telefone inteligente –, a maior parte dos usuários brasileiros de 
internet (62%) acessa a rede apenas pelo celular (Vilela, 2023).

O termo locativo se refere a lugar, ou seja, “os lugares/objetos 
passam a dialogar com dispositivos informacionais, enviando, co-
letando e processando dados a partir de uma relação estreita entre 
informação digital, localização e artefatos digitais móveis’’ (Lemos, 
2007, p. 1). Mas também podemos entender esse terceiro elemento, 
formado pela conjugação entre espaço físico e ciberespaço, e me-
diada pelos dispositivos de mídia móvel (sendo nosso foco aqui os 
smartphones), como produtor de lugares. A extensa maioria dos 
smartphones disponíveis no mercado tem um receptor de Sistema 
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de Posicionamento Global (GPS) e um software correspondente 
para que os usuários possam identificar sua localização no mapa ao 
mesmo tempo em que podem ser localizados em qualquer lugar.

É cada vez mais comum que as pessoas habitem um híbri-
do entre espaços físicos e digitais, com a mediação de tecnologias 
móveis e locativas. Essas tecnologias expandiram a percepção do es-
paço físico, criando condições para a emergência de novos lugares. 
Para Gordon e de Souza e Silva (2012), esses lugares são fabricados a 
partir da estrutura cultural e tecnológica por eles denominada “lo-
calidade em rede” (networked locality ou net locality). Lemos (2010) 
chama de “territórios informacionais” e Santaella (2008) denomina 
“espaço intersticial”. 

A ideia de localidade em rede reforça o lugar como algo dinâ-
mico, ao incluir um montante cada vez maior de informações ba-
seadas na localização. Estas não estão apenas “anexadas” às inter-
faces dos dispositivos móveis e locativos, mas se tornam uma parte 
intrínseca dos lugares (Gordon & De Souza E Silva, 2012). Segun-
do os autores, tanto essas tecnologias quanto as informações com as 
quais elas interagem e que armazenam não se encontram fora dos 
lugares e ambas participam da sua construção e habitação. A web é 
trazida para os lugares e vice-versa. 

Lemos (2008) cita como exemplo um parque com conexão 
Wi-Fi. Existe o espaço físico parque e o espaço eletrônico internet, 
que ele chama de ciberespaço. Quando alguém acessa essa rede Wi-
Fi, ele está “imbricado no território físico (e político, cultural, ima-
ginário etc.) parque, e no espaço das redes telemáticas. O território 
informacional cria um lugar dependente dos espaços físicos e eletrô-
nicos a que ele se vincula” (Lemos, 2008, p. 221).

Lemos (2010) define território informacional como uma 
zona de controle criada pela intersecção entre espaços físico e eletrô-
nico. O território informacional não tem fronteiras, as informações 
se dissipam irrefreáveis pelo espaço. Entender essa nova territoriali-
dade, segundo Lemos, é estabelecer limites para os fluxos de infor-
mações e, assim, garantir privacidade e anonimato. 
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Já os espaços intersticiais “referem-se às bordas entre espaços 
físicos e digitais, compondo espaços conectados, nos quais se rompe 
a distinção tradicional entre espaços físicos, de um lado, e digitais, 
de outro” (Santaella, 2008, p. 21). Mesmo que essa fronteira se tor-
ne difusa, os espaços físicos e digitais não deixam de existir indivi-
dualmente. A partir deles é criado um terceiro tipo de espaço, for-
mado por “múltiplas camadas de conexões entre o físico e o virtual” 
(Santaella, 2008, p. 22). 

Essa experiência de visão tátil, em que mãos, olhos, tela e o 
entorno estão misturados, é chamada por Cooley (2004) de visão 
por meio da tela (screenic seeing), que ele considera como uma ma-
neira de olhar que é material e dinâmica. Ele nomeou de MDS (mo-
bile screenic device) os telefones celulares, dispositivos computacio-
nais e organizadores eletrônicos portáteis que, no seus processos de 
desenvolvimento tecnológico, foram equipados com telas de LCD 
(liquid crystal display) coloridas. Assim, a visão se tornou tátil e não 
mais limitada pelos olhos. 

De acordo com Cooley (2004), os debates dentro e fora da 
academia acerca desse tema se direcionaram a transformações na 
comunidade e nas interações, reconfiguração dos códigos sociais de 
interação, tendência a uma performance pública de uma conversa 
privada e a crescente confusão entre trabalho e lazer. Entretanto, 
inicialmente, deu-se pouca ou nenhuma atenção ao relacionamen-
to particular entre usuários e seus MDS, nem na relação entre a 
tela e a visão.

Ele chama de ajuste ( fit) a relação entre a mão e o MSD, ou 
seja, o contorno formado pelo dispositivo em contato com a mão, 
quando eles se moldam um ao outro. Essa relação é involuntária 
e, destaca o autor, fundamentado em Chapman et al. (1996 citado 
por Colley, 2004), é devido a essa exploração tátil não conscien-
temente motivada que ocorre o aumento da transmissão de infor-
mações hápticas, ou seja, produz um aumento na entrada soma-
tossensorial – sistema que corresponde aos mecanismos neurais 
responsáveis por adquirir informações sensoriais do que se passa no 
corpo. Esse ajuste funciona como uma interface permeável entre o 
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usuário e o entorno, que não se distingue da interface que se abre 
no próprio dispositivo. 

Colley (2004) considera a visão não como uma prática de 
enxergar através de uma janela, mas olhar para uma tela. Ele enten-
de a televisão e o cinema como janelas, porque estas são anteparos 
que distanciam os espectadores do que eles estão olhando. Já as telas 
dos MSD se fundem com o mundo enquanto ele acontece, estimu-
lam uma experiência de encontro. Isso impacta na forma como o 
indivíduo se relaciona com aquilo que vê, já que a visão se torna uma 
extensão da tela. Porque a atenção não demanda uma direcionada 
presença absoluta e não está enclausurada por muros da desconexão 
absoluta, ela pode ser entendida como esse emaranhado de linhas 
que se enroscam. 

O sentido da visão é “encorporado”, baseado no corpo, envol-
ve cheiros, ruídos, sabores, toques, lembranças. O fotógrafo, arma-
do de um smartphone com câmera acoplada, move-se com ele, sente 
seu peso e suas dimensões, atravessa os espaços e mantém a atenção 
fluida, que se conecta ao mesmo tempo em que se dissolve, porque 
algo o imobilizou na sua trajetória e o fez sacar o aparelho. 

E o entorno não deixa de existir. O fotógrafo se põe ciente 
da mobilidade contínua das coisas quando posiciona e aponta a câ-
mera para um motivo que atingiu sua visão (e todos os sentidos que 
ela envolve) para, então, tentar enquadrar, compor os elementos em 
cena, desenhando, assim, linhas com o movimento dos braços e das 
pernas. As linhas geradas por ele, emaranhadas às linhas de todas 
as coisas que o circundam e o atravessam, estabelecem as condições 
para imaginar. 

Partindo da noção de localidades em rede, Gordon e de Sou-
za e Silva (2012) entendem que as situações físicas permanecem, en-
quanto a atenção do usuário é liberada para uma ecologia de focos 
que, em vez de destruir os espaços urbanos, constroem as experiên-
cias na sobreposição entre físico e virtual. Isso amplia os limites do 
espaço aristotélico tipicamente associado com as cidades. Os auto-
res explicam que o que Aristóteles chamaria de invólucro do espaço 
físico é expandido, explodindo os limites das fronteiras tradicionais 
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da extensão geográfica. O material com o qual as localidades em 
rede são construídas inclui conexões dinâmicas em rede, interações 
sociais remotas e locais e informações baseadas na localização.

Visualidades situadas em malha

As fotografias digitais e as formas como podemos consumi-las, com 
a mediação de smartphones, invocam outras formas de movimento. 
Essas práticas resultam em novos modos de mapeamento de luga-
res para além do apenas geográfico, adicionando dimensões sociais, 
emocionais, psicológicas e estéticas ao sentido de lugar. Fundamen-
tadas na ideia de malha de Tim Ingold, Hjorth e Pink (2012) en-
tendem as fotografias como resultado de inspirações dentro de lin-
has contínuas que entrelaçam um caminho, isto é, em movimento 
e como parte da configuração de lugar. Esse movimento engloba 
tanto o mover-se por localidades como o mover-se através de uma 
tela e todos os sentidos que cada um envolve. 

As práticas informativas de lugar estão presentes desde o 
princípio da telefonia móvel, com a constância da pergunta “onde 
você está?”. Com as redes sociais, a resposta chega antes, na forma 
de imagens e tags de geolocalização, e os interlocutores são copre-
senças ausentes. Hjorth e Pink (2014) chamam de peregrinos digi-
tais (digital wayfarer) os sujeitos que estão em constante oscilação 
entre espaços on-line e off-line de copresença, fundamentadas no 
noção de peregrinação, do antropólogo Tim Ingold, utilizada para 
descrever as experiências corporificadas no mundo, considerando 
o que ele acredita ser a essência de habitar, que é movimentar-se 
ao longo de um caminho. O termo peregrinar (wayfaring) é usado 
por Ingold (2015) como elemento partícipe da sua teoria de malha 
(meshwork) e esta é utilizada para fundamentar o conceito de lugar 
das duas autoras.

A partir desses conceitos, Hjorth e Pink (2014) compreen-
dem a emergência de formas de copresença e de produção de lugar 
na prática da fotografia de smartphone, que se dá na peregrinação 
entre o on-line e off-line, o que resulta na criação de lugares a partir 
da perambulação por esse trajeto. Isso produz um novo modo de 
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visualidade, segundo as autoras, que é parte de lugar, produtor de 
lugar e que conecta o físico-material com o intangível-digital. Cria 
e reflete formas únicas de sociabilidades geoespaciais. 

Como a mobilidade é própria dessa prática fotográfica, pois 
as fotografias são produzidas e consumidas em movimento, elas são 
resultados de experiências particulares dentro de contextos de lugar. 
Essa poderia ser uma compreensão básica de qualquer produção fo-
tográfica, mesmo a analógica, e até sua circulação, haja vista a antiga 
tradição do retrato da pessoa amada na carteira. Mas a especificida-
de aqui é conseguir localizá-las facilmente em um mapa digital, o 
que significa uma visualidade duplamente situada, porque “cria um 
vínculo entre as materialidades do solo sob os pés e do céu acima, 
com as arquiteturas digitais da Web 2.0 que também enquadram e 
são enquadradas pelos nossos movimentos pelo mundo” (Hjorth e 
Pink, 2012, p. 151, tradução nossa). Eram pontos na arquitetura di-
gital da Web 2.0 e hoje são traços deixados pelas novas práticas mó-
veis com esses dispositivos, que incluem seu status de representação, 
seu conteúdo, as qualidades das relações e afetos como situados e 
situantes, e cuja visualidade é formada pela intersecção entre social, 
digital e material.

Isso nos leva ao conceito de malha de Ingold (2012, 2015), que 
se opõe à ideia de rede de conexões. O termo malha, emprestado de 
Lefebvre (1991 citado por Ingold, 2012), enfatiza o caráter nômade, 
sempre em movimento. Se a malha é formada pela peregrinação, 
segundo Ingold (2015, p. 223), a rede se refere ao transporte, que 
é “essencialmente orientado para um destino, como se o passagei-
ro carregasse a sua assinatura consigo, enquanto é transportado de 
um lugar para outro”. Imaginemos uma rede, formada por pontos 
conectados por linhas. Nesse modelo, os pontos são entidades fe-
chadas e pré-determinadas, destacadas do mundo por uma circun-
ferência, que se deslocam lateralmente ao longo de uma superfície. 
Eles permanecem distintos das linhas de conexão – sempre retas, 
como se as linhas só pudessem assumir essa forma. Antes da inte-
gração na rede, cada um desses elementos precisa, necessariamente, 
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estar fechado no seu próprio perímetro e o arranjo todo pode ser 
visto como um mapa de rotas (Ingold, 2015). 

A malha é formada por linhas, entendidas pelo antropólogo 
como trajetos em movimento e crescimento, que não separam den-
tro e fora, mas que se dão ao longo. Algumas teorias da sociologia e 
da antropologia que tratam da ideia de rede adotam uma perspecti-
va relacional, com foco nas conexões, mas, afirma Ingold, “as coisas 
são [grifo do autor] as suas relações” (Ingold, 2015, p. 119).

Hjorth e Pink (2014) entendem lugar consonante ao concei-
to de malha desenhado por Ingold (2012, 2015), isto é, um ema-
ranhado de linhas em movimento, formado pelas intensidades com 
as quais se enredam umas às outras. Para as autoras, essas linhas 
são trajetórias de organismos humanos e não humanos, tecnologias, 
moralidades, discursos, relações de poder, corporações etc., sempre 
em movimento. Elas trazem essa perspectiva também para a com-
preensão da fotografia, em que as imagens estariam presentes nesse 
emaranhado na forma de linhas/trajetórias, assim como o produtor, 
o receptor, a câmera etc.

A fotografia é compreendida aqui para além do conteúdo vi-
sual das imagens produzidas por aparelhos, incorporando também, 
e principalmente, as práticas implicadas no movimento de como se 
percebe e se sente o ambiente físico e onde e com quem são compar-
tilhadas essas imagens. Pink (2011b) entende e teoriza a produção 
de fotografias na sua relação com o movimento, traçando paralelos 
entre a produção de sentidos e as teorias de lugar. Ela acredita que 
as imagens são multissensoriais e, para entender todo seu potencial 
como produtoras de significados, é necessário entendê-las como 
posicionadas, assim como a produção e o consumo de fotografias. 
Estas não são apenas experiências corporificadas, mas estão posicio-
nadas na intersecção entre corpo, mente e ambiente. 

O paradigma da corporeidade foi desenvolvido pelo antropó-
logo Thomas Csordas, fundamentado nos estudos do filósofo Mau-
rice Merleau-Ponty e do sociólogo Pierre Bourdieu, que permitiu a 
compreensão de que o conhecimento não se restringe à mente, mas 
está também embutido nas práticas corporais e não é necessaria-
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mente possível expressá-lo por meio de palavras (Pink, 2011a). Pink 
parte da proposta do antropólogo David Howes de substituição 
desse paradigma pelo paradigma do posicionamento (emplacement 
paradigm) ao compreender o corpo como implicado no mundo, 
dentro e parte de um contexto.	

Pink (2011b) entende o evento visual não como um ponto 
em uma rede que está conectado a outros pontos, mas como um 
emaranhado de narrativas cotidianas constituído por pessoas, câ-
meras, fotografias e trajetórias de pesquisas. As imagens estão em 
movimento e não somente elas, mas o mundo também é movimen-
to. Nós habitamos o mundo ao mesmo tempo em que o criamos 
(Hjorth & Pink, 2014).

Portanto, as fotografias seriam dos lugares e nos lugares e seu 
caráter situacional não é sistema fechado, mas inacabado e aberto. 
Ela cita como exemplo um mapa formado por fotografias aéreas. 
Ele não envolve o simples mapeamento estático da superfície da 
Terra, mas a complexa união entre humanos e tecnologias, ambos 
em movimento. Essa compreensão é importante, como explica 
Pink (2011, p. 12, tradução nossa), para provocar nos pesquisado-
res a substituição da pergunta “a que essa imagem estava conectada 
quando seus significados foram construídos?” pela questão: com 
quais outras linhas essa imagem estava entrelaçada no momento de 
sua produção e consumo?

Ou seja, a ação humana não é determinada apenas pelo pen-
samento consciente, ela é afetada pelo seu entorno, por arroubos e 
copresenças – físicas ou virtuais. Assim como não é possível separar 
lugar e espaço como um dentro do outro, os sujeitos não podem ser 
descolados do ambiente em que estão inseridos, porque são feitos 
da mesma carne. 

Compondo novos mapas

A cartografia como ciência, cujo mapa é seu objeto, teve sua pro-
dução teórica clássica bastante fundamentada na linguística estru-
tural como modelo semiótico, dando primazia à linguagem verbal, 
em que a comunicação só seria possível a partir do domínio de um 
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mesmo código compartilhado (Girardi, 2014). Assim, a principal 
pauta da cartografia, nesse modelo que a autora chama de já-estabe-
lecido, seria a construção e a leitura a partir de um sistema fechado 
de símbolos.

Por já estabelecido, Girardi (2014, p. 69) entende a cartogra-
fia como fortemente representacional, baseada no arranjo de signos 
e, “na mesma medida em que a linguística estrutural autonomizou 
a língua, a semiótica cartográfica autonomizou o mapa (enquanto 
objeto), dedicando-se ao que é interno a este”. A partir da mudança 
do entendimento de espacialidade, o já estabelecido passa a ser con-
siderado pela autora como “não mais o suficiente”. 

O objetivo da linguagem cartográfica seria o de organizar a 
verdade como algo independente do observador. Essa compreensão 
de mapa como representação, em vez de projeção da superfície te-
rrestre, naturaliza e oculta sua origem no poder do Estado e “seu 
papel no estabelecimento e manutenção de relações sociais nas so-
ciedades em que ele existe” (Girardi, 2014, p. 75). Girardi sugere 
não a substituição do “já-estabelecido” pelo “não mais o suficiente”, 
mas sua expansão por meio da habitação de um entre. Arrancar o 
objeto mapa de seu lugar de representação para ressignificá-lo. 

Harley (1989) define cartografia como um corpo de conheci-
mentos teóricos e práticos empregados pelos cartógrafos para pro-
duzirem mapas, cujas regras variam de acordo com cada sociedade. 
Na história da cartografia ocidental, desde o século XVII, imperou 
o que Harley (1989, p. 4, tradução nossa) chama de “escravidão mi-
mética”, que levou a um certo desdém pelos mapas feitos por países 
não-ocidentais. 

O geógrafo se fundamenta nas ideias de Michel Foucault e 
Jacques Derrida para defender que o mapa nunca é neutro. Ele ar-
gumenta que o processo de mapeamento é uma criação subjetiva, 
que produz conhecimento sobre o mundo, um produto não só das 
regras da razão e da geometria, como também das normas e dos 
valores sociais. O trabalho de John Brian Harley introduziu uma 
nova agenda de investigação na pesquisa crítica em cartografia, ao 
classificar os mapas como construções sociais e expressões de poder.
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Influenciados por Harley (1989), Kitchin e Dodge (2007, p. 
335, tradução nossa) defendem que a cartografia é processual, em 
vez de representacional, portanto, os mapas “não têm segurança 
ontológica; eles são de natureza ontogenética”. Esse movimento da 
ontologia para a ontogênese significa entender as coisas não como 
são, mas como se tornam.

Os mapas são criados a partir de práticas corporais, técnicas 
e sociais e sempre refeitos a cada engajamento, cujo processo de pro-
dução é “um processo de reterritorialização constante” (Kitchin & 
Dodge, 2007, p. 335, tradução nossa). Os autores afirmam que os 
mapas são sempre mapeamentos, ou seja, o produto é indissociável 
do processo. O envolvimento nesses processos é um misto de práti-
cas criativas, reflexivas, lúdicas, afetivas e afetadas pela experiência 
do indivíduo em aplicar esses mapeamentos no mundo, ao mesmo 
tempo em que também mapeia o mundo. Assim, eles defendem que 
os mapas devem ser entendidos como eventos, em vez de objetos; 
como redes compostas de interações sócio materiais. 

O mapa é um sistema não só de informações espaciais, mas 
também temporais entre pessoas, objetos e seus mundos. Se o desejo 
de parar o tempo é uma das características mais presentes na histó-
ria da fotografia, de acordo com Lapenta (2011), esse fator é profun-
damente transformado pelo mapeamento fotográfico digital, em 
que uma imagem mescla fotografias de diferentes lugares, tomadas 
em diferentes momentos, em uma combinação entre presente, pas-
sado e futuro. Um tempo fraturado dentro de um espaço contíguo, 
formando um emaranhado quebra-cabeças. 

Lapenta (2011) entende esse modo de mapeamento como um 
exemplo de mudança da função ontológica do espaço nas represen-
tações fotográficas. Essas tecnologias reforçam uma epistemologia 
que interpreta o mapeamento digital não como uma nova forma 
de representação do espaço sintetizada digitalmente, mas uma “vi-
sualização dos espaços sociais, das identidades e das relações e inte-
rações sociais dos usuários que contribuem para sua composição” 
(Lapenta, 2011, p. 15, tradução nossa).
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A novidade não é a sobreposição e combinação de fotogra-
fias, o que já era feito com fins artísticos e comunicativos, mas a 
fragmentação gerada pela reunião dessas imagens em uma mapa di-
gital, geolocalizadamente fixadas. O critério para a montagem desse 
quebra-cabeças é apenas a relação espacial, enquanto o “tempo está 
suspenso para sustentar as condições naturais de copresença dos ob-
jetos e inter-relações espaciais” (Lapenta, 2011, p. 18, tradução nos-
sa). Levando em conta o espaço como única variável, seria possível 
entender todas as fotografias do mundo como interligadas a partir 
das distâncias geográficas relativas umas das outras.

Se o princípio ontológico que sustenta o realismo na fotogra-
fia é a indexicalidade; segundo Lapenta (2011), no mapa digital é a 
geolocalidade, isto é, a ligação tecnologicamente mediada entre ima-
gem e espaço físico. Essa forma de organização das representações 
do mundo é interpretada como uma mudança de paradigma, em 
que o mapa virtual se torna o novo princípio sócio organizacional. 

A representação foi concebida como espacialização, mas 
Massey (2008) argumenta que por meio da representação se espa-
cializou também o tempo e que, na associação do espaço com a re-
presentação, daquele foi retirado o movimento, opondo-o ao tem-
po. Essa forma de imaginar o espaço e a espacialização é resultante 
da ideia de que o espaço é uma fatia congelada do tempo, é destituí-
do de temporalidade. 

Nos mapas ocidentais atuais, o espaço é uma superfície plana, 
um sistema fechado e coerente, mas Massey (2008, p. 160) propõe: 
“E se, ao contrário, ele nos apresentar uma heterogeneidade de prá-
ticas e processos? Então ele não será um todo já-interconectado, mas 
um produto contínuo de interconexões e não conexões. Assim, ele 
será sempre inacabado e aberto” (Massey, 2008, p. 160). Essa con-
cepção da cartografia pós-representacional parte do pressuposto de 
que não existe uma realidade a priori que se ofereça à apreensão, 
mas sim um emaranhado de relações em movimento.
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Considerações finais

Esse texto costurou um emaranhado de linhas de pensamentos e 
trajetórias conceituais, formando alguns nós, para integrar um no-
velo ainda mais amplo de pesquisa. Fotografia, lugar e mapa se mos-
traram móveis como uma pipa no ar; formados pelos encontros e 
escoando em meio às tentativas de aprisionamento de certezas.

Partimos da hipótese de que a fotografia produz lugares e, 
desse ponto de partida, entendemos que esse lugar pode se formar 
não só na sua materialidade, mas também no ato de compartilha-
mento dessa imagem e na circulação pelo ciberespaço. Congelar o 
tempo não é o objetivo dessa prática, mas estendê-lo em duração ou, 
no caso dos mapas formados por fotografias, fraturar o tempo em 
várias partes.

Entendê-las como coisas nos abre um horizonte de possibili-
dades baseadas nos encontros para pensarmos a fotografia produzi-
da por mulheres migrantes e refugiadas distantes de sua ancestrali-
dade, do seu território e em processos de reterritorialização, ou seja, 
de apropriação simbólica do espaço e que essa apropriação é ação de 
construção de lugar e a fotografia, sua ferramenta. 
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